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DIÁRIO OFICIAL
Atos do Poder Legislativo
LEI N° 8.454 DE 08 DE JANEIRO  DE 2008

Convalida os Atos de Concessão da GIAJ aos Procuradores
da Assembléia Legislativa, e dá outras providências.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAÍBA

Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita,
nos termos do § 3º c/c o 7º, do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam convalidados os atos concessivos de Gratificação de Incentivo e
Apoio à Atividade Jurídica – GIAJ, ordenados com base no Ato da Mesa Diretora da Assembléia
Legislativa nº 102/2002.

Art. 2º O valor da gratificação convalidada com base no Art.1º desta Lei é de R$
1.313,60 (um mil trezentos e treze reais e sessenta centavos).

Art. 3º A convalidação nos termos desta Lei não gera direito a qualquer acréscimo
pecuniário para os procuradores que percebem a Gratificação de Incentivo e Apoio à Atividade
Jurídica – GIAJ, a título de vantagem remuneratória ou como parcela integrante de proventos da
aposentadoria ou pensões.

Art. 4º A partir da vigência desta Lei, a Gratificação de Incentivo e Apoio à
Atividade Jurídica – GIAJ passa a compor Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI),
criada nos termos do Art. 191-A, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

Art  5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa,  08 de janeiro de 2008.

LEI Nº 8.455, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Francisco
Muniz de Medeiros e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Francisco

Muniz de Medeiros (Frei Marcelino de Santana), pelos relevantes serviços prestados ao
Estado da Paraíba, na qualidade de Diretor do Colégio Técnico Dom Vital, Deputado Estadual e
Secretário do Trabalho e Promoção Social.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.456, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao Diretor-Geral
da Polícia Federal Luiz Fernando Corrêa e dá outras pro-
vidências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Diretor-Geral da

Polícia Federal Luiz Fernando Corrêa.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.457, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano ao Superintendente
da Polícia Federal do Estado da Paraíba, Delegado Cláudio
Ferreira Gomes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Superintendente da

Policia Federal, Delegado Cláudio Ferreira Gomes, por relevantes serviços prestados ao
povo paraibano.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.458, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano ao Diretor-Presidente
do SEBRAE Senhor Paulo Tarciso Okamotto e dá outras pro-
vidências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Senhor Paulo Tarciso

Okamotto, Diretor-Presidente do SEBRAE, pelos inestimáveis serviços prestados à socieda-
de paraibana.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.459, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano ao Juiz Antônio Eymar
de Lima e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Juiz Antônio Eymar

de Lima, pelos inestimáveis serviços prestados à sociedade paraibana.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.460, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano a Felipe de Nóbrega
Ribeiro (Bi Ribeiro), baixista do Grupo Paralamas do Suces-
so, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao baixista do Grupo

Paralamas do Sucesso, Felipe de Nóbrega Ribeiro (Bi Ribeiro).
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.461, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Concede o Titulo de Cidadão Paraibano a João Alberto Barone
Reis e Silva, baterista do Grupo Paralamas do Sucesso, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano a João Alberto Barone

Reis e Silva, baterista do Grupo Paralamas do Sucesso.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.462, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Concede Título de Cidadão Paraibano ao Economista Gui-
lherme Alcoforado Cerqueira Lima.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Economista Guilher-

me Alcoforado Cerqueira Lima, pelos relevantes serviços prestados ao Estado da Paraíba.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de   janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.
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LEI Nº 8.463, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Concede  Titulo de Cidadão Paraibano ao Presidente do Con-
selho Regional de Óptica e Optometria do Estado da Paraíba
- CROO/PB, Senhor José Acélio de Queiroz, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido o Título de Cidadão Paraibano ao Presidente do Con-

selho Regional de Óptica e Optometria do Estado da Paraíba - CROO/PB, Senhor José
Acélio de Queiroz, pelos inestimáveis serviços prestados à sociedade paraibana.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.464, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Denomina de Cel. Benedito de Lima Júnior a Organização
Policial Militar – OPM, localizado na cidade de Sousa, neste
Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado de Cel. Benedito de Lima Júnior a Organização

Policial Militar – OPM, localizado na cidade de Sousa, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.465, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Denomina Órgãos Públicos, no Município de Bananeiras,
neste Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado:
I – de Manoel Luiz de Oliveira Júnior – Júnior Oliveira o Ginásio de Esportes da

Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio José Rocha Sobrinho, no Município de Bananei-
ras, neste Estado;

II – de Antônio Francisco da Silva o Ginásio de Esportes localizado no Distrito do
Taboleiro, no Município de Bananeiras, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.466, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Denomina de Izabel Rodrigues de Melo a Escola Estadual de
Ensino Fundamental e Médio do Distrito de Galante, no
município de Campina Grande, neste Estado, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominada de Izabel Rodrigues de Melo a Escola Estadual de

Ensino Fundamental e Médio do Distrito de Galante, no município de Campina Grande, neste
Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.467, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Denomina de José Casimiro Lopes o Ginásio Poliesportivo,
localizado na cidade de São Francisco, neste Estado, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado de José Casimiro Lopes o Ginásio Poliesportivo,

localizado na cidade de São Francisco, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  jaaneiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.468, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Denomina de Pedro Vaz Ribeiro o acesso principal à cidade
de Massaranduba, Rodovia PB-095.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominado de Pedro Vaz Ribeiro o acesso principal à cidade de

Massaranduba, Rodovia PB-095.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.469, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Denomina de Prefeito Antônio Leite Loureiro a PB-312, que
liga Emas ao entroncamento da BR-361.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica denominada de Prefeito Antônio Leite Loureiro a PB 312, que

liga a cidade de Emas ao entroncamento da PB-361.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.470, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Adapta a atual estrutura dos cargos comissionados do Qua-
dro de Servidores Auxiliares do Ministério Público do Estado
da Paraíba às exigências do inciso V do art. 37 da Constitui-
ção da República, às recomendações do Conselho Nacional
do Ministério Público (Resoluções nos 6/2006 e 19/2007), e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Os cargos em comissão do Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério

Público se destinam, exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Parágrafo único.  Os cargos comissionados serão preenchidos:
I – nos casos de Direção Administrativa, de Direção de Finanças, de Direção de

Planejamento, de Direção de Apoio à função Ministerial e de Direção à Atividade Correcional:
a) mediante exigência de escolaridade no grau superior e/ou com mestrado ou

doutorado;
b) no percentual de 100% (cem por cento) para integrantes da carreira.
II – nos casos de chefia:
a) mediante exigência mínima de escolaridade no grau médio;
b) no percentual de 100% (cem por cento) de ocupação por integrantes da

carreira.
III – nos casos de assessoramento:
a) Assessor I, mediante exigência de escolaridade mínima de grau superior

em Direito, com provimento no percentual de 100% (cem por cento) de ocupação por
integrantes da carreira;

b) Assessor II e Assessor III, mediante exigência de escolaridade mínima de grau
superior compatível com a função, no percentual de 100% (cem por cento) de livre provimento;

c) Assessor IV, mediante exigência de escolaridade mínima de grau médio, no
percentual de 75% (setenta e cinco por cento) de ocupação por não-integrantes da carreira;

d) Assessor V, mediante exigência de escolaridade mínima de nível médio e habi-
litação funcional específica, no percentual de 20% (vinte por cento) de ocupação por não inte-
grantes da carreira;

e) Assessor VI (Assessor Militar e Assessor Auxiliar Militar), mediante exigência
de escolaridade mínima de grau superior, com provimento privativo de oficiais superiores da
Polícia Militar do Estado.

Art. 2º  Integram a estrutura do Quadro dos Servidores Auxiliares do Ministério
Público os cargos comissionados constantes do Anexo Único desta Lei.

Parágrafo único.  São de livre provimento os cargos constantes do referido
Anexo, cujas denominações estejam seguidas de asteriscos (*), atendidos os níveis percentuais de
que tratam as alíneas “b”, “c” e “d” do inciso III do artigo 1º.

Art. 3º  Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça disporá sobre as atribui-
ções específicas de cada um dos cargos constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 4º  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta das
dotações orçamentária próprias, consignadas no orçamento do Estado ao Ministério Público.

Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor 15 (quinze) dias após a sua publicação,
revogadas as disposições das leis nº 5.700, de 07 de janeiro de 1993, nº 6.003, de 29 de dezembro
de 1994, nº 6.657, de 31 de julho de 1998, nº 6.719, de 12 de janeiro de 1999, e nº 7.873, de 28
de novembro de 2005, desde que conflitantes com a presente Lei.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,
08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.
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ANEXO ÚNICO, Art. 2º da Lei nº 8.470 de 08.01.2008

CARGOS COMISSIONADOS

Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Atuação Instrumental  
Símbolo: MP-DNAI-100 

 
 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Diretor Administrativo MP-DNAI-101 01 
 

1.400,00 

Diretor de Finanças MP-DNAI-102 01 
 

1.400,00 

Diretor de Planejamento MP-DNAI-103 01 
 

1.400,00 

Diretor Apoio Funcional MP-DNAI-104 01 
 

1.400,00 

Diretor da Corregedoria-Geral MP-DNAI-105 01 
 

1.400,00 

 
Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Assessoramento do Colégio de Procuradores   
Símbolo: MP-NACP-200 

 
 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Assessor I do Colégio de Procuradores MP-NACP-201 01 
 

1.400,00 

 
 

Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Assessoramento do Conselho Superior do MP-
PB 
Símbolo: MP-NACP-300 

 
 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Assessor I do Conselho Superior do 
Ministério Público 

MP-NACS-301 01 
 

1.400,00 

  
Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Execução Administrativa  
Símbolo: MP-NEAD-400 

 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Chefe de Departamento de Recursos 
Humanos 

MP-NEAD-401 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Material e 
Patrimônio  

MP-NEAD-402 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Serviços Gerais MP-NEAD-403 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Arquivo e 
Documentação 

MP-NEAD-404 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Transportes e 
Veículos 

MP-NEAD-405 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Bem-Estar 
Social 

MP-NEAD-406 01 
 

1.200,00 

Assessor II de Arquitetura * MP-NEAD-407 01 
1.200,00 

Chefe de Departamento de Pagamento de 
Pessoal 

MP-NEAD-408 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Execução 
Financeira 

MP-NEAD-409 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Contabilidade MP-NEAD-410 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Tesouraria MP-NEAD-411 01 
1.200,00 

Chefe de Departamento de Organização e 
Métodos 

MP-NEAD-412 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Informática MP-NEAD-413 01 
1.200,00 

Chefe de Departamento de Controle 
Orçamentário  

MP-NEAD-414 01 
1.200,00 

Chefe de Departamento de Controle de 
Processos e Pareceres 

MP-NEAD-415 01 
 

1.200,00 

Chefe de Departamento de Biblioteca MP-NEAD-416 01 
1.200,00 

Chefe de Departamento de Assessoria 
Técnica e Jurídica 

MP-NEAD-417 01 
 

1.200,00 

 
Chefe de Departamento de Controle 
Disciplinar 

MP-NEAD-418 01 
 

1.200,00 

 
Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Apoio Administrativo  
Símbolo: MP-NEAD-500 

 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Assessor III de Informática * MP-NAAD-501 01 
 

  900,00 

Chefe de Divisão de Controle de Pessoal MP-NAAD-502 01 
 

  680,00 

Chefe de Divisão de Vigilância e Serviços MP-NAAD-503 01 
 

  680,00 

Chefe de Divisão de Compras MP-NAAD-504 01 
 

  680,00 

 

Assessor IV de Apoio Administrativo MP-NAAD-505 07 
 

  680,00 

Assessor IV de Expediente e Comunicação MP-NAAD-506 02 
 

680,00 

Assessor IV de Apoio ao Coordenador do 
CAOP 

MP-NAAD-507 02 
 

  680,00 

Assessor IV de Apoio ao CEAF MP-NAAD-508 01 
 

 680,00 

Assessor IV de Apoio Financeiro MP-NAAD-509 01 
 

680,00 

Chefe de Divisão de Preparo de Pagamento 
de Pessoal 

MP-NAAD-510 01 
 

680,00 

Assessor IV do Secretário Geral MP-NAAD-511 01 
 

680,00 

Assessor V do Procurador-Geral*  MP-NAAD-512 02 
 

380,00 

Assessor V do Corregedor-Geral  MP-NAAD-513 01 
 

380,00 

Assessor V do Subprocurador-Geral MP-NEAD-414 01 
 

380,00 

Assessor V do Secretário-Geral MP-NAAD-515 01 
 

380,00 

 Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Nível de Atividade de Gabinete  
Símbolo: MP-NAGB-600 

 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Assessor III de Gabinete de Procurador-
Geral de Justiça * 

MP-NAGB-601 02 
 

  900,00 

Assessor III de Imprensa * MP-NAGB-602 01 
 

  900,00 

Assessor III de Cerimonial * MP-NAGB-603 01 
 

  900,00 

Assessor IV do Procurador-Geral de Justiça MP-NAGB-604 03 
 

  550,00 

Assessor IV do Subprocurador-Geral * MP-NAGB-605 01 
 

550,00 

Assessor IV do Corregedor-Geral *  MP-NAGB-606 01 
 

550,00 

Assessor IV de Procurador de Justiça * MP-NAGB-607 38 
  

 550,00 

Assessor III de Gabinete de Procurador de 
Justiça * 

MP-NAGB-608 19 
 

  900,00 

 
Cargos de Provimento em Comissão  
Grupo: Assessoria Militar 
Símbolo: MP-AMMP-700 

 

VENCIMENTO 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE R$ 

Assessor VI Militar MP-AMMP-701 01 
 

  1.200,00 

Assessor VI Auxiliar Militar MP-AMMP-702 01 
 

      624,00 

 
TOTAL DE CARGOS COMISSIONADOS 117 

 
* Cargos de livre provimento 

 

LEI Nº 8.471, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Obriga a inscrição do Grupo Sanguíneo e do fator RH, nas
fichas escolares dos alunos da rede pública e privada no Esta-
do da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  As escolas públicas estaduais, municipais e particulares do Estado da

Paraíba, de quaisquer níveis, ficam obrigadas a constar, na ficha escolar do educando, o seu tipo
sanguíneo e o fator RH.

§ 1º  Para cumprimento do disposto no artigo, serão aceitos os resultados forne-
cidos pelos exames realizados nas Unidades Básicas de Saúde ou em laboratórios particulares.

§ 2º  Para as escolas situadas em locais de difícil acesso ou distante das Unidades
Básicas de Saúde, a aplicação referida no caput deste artigo será opcional.

Art. 2º  Podem ser incluídos, a pedido e por providência da família, nas fichas de
matrícula dos alunos, resultados de testes antialérgicos, de glicemia ou outros que se fizerem
necessários.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de   janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.472, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Institui o Programa de Incentivo ao Esporte Amador, via Fe-
derações Esportivas, denominado Faz Esporte e dá outras pro-
vidências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituído o Programa Estadual de Incentivo ao Esporte Amador, via

Federações Esportivas no Estado da Paraíba, denominado Faz Esporte, a ser operacionalizado
pela Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer e Secretaria de Estado da Receita.

Art. 2º  O Programa Faz Esporte tem como objetivos:
I – apoiar a manutenção dos setores responsáveis pelo esporte amador nas

Federações Esportivas do Estado da Paraíba, com vistas ao financiamento ou co-financiamento
para a realização das programações anuais de atividades esportivas amadoras, bem como dos
custos administrativos desses departamentos, tais como: folha de pagamento, encargos sociais e
despesas com materiais de consumo;

II – contribuir com o financiamento para a realização de competições interesta-
duais, ao menos uma vez por ano, desde que o evento faça parte do calendário anual da Confede
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ração Esportiva da modalidade.
Art. 3º  Fica instituída a Comissão de Avaliação do Faz Esporte (CAFAZ), com

cinco membros, que serão designados pelo Governador do Estado, desde que atendam aos seguintes
requisitos:

I – ser paraibano ou aqui residir há, pelo menos, cinco anos anteriores à vigência
desta Lei; e

II – não pertencer aos quadros dirigentes ou de servidores de Federação Esportiva
no Estado da Paraíba.

§ 1º  O Presidente da CAFAZ será eleito pelos componentes da Comissão.
§ 2º  O mandato dos membros da CAFAZ é de 12 (doze) meses, vedada a

recondução de qualquer membro para o mandato subseqüente.
§ 3º  São atribuições da CAFAZ:
I – elaborar e divulgar Edital de chamamento de Federações Esportivas para

apresentação de Projetos com vistas à obtenção de incentivo financeiro nos termos desta Lei;
II – examinar cada projeto recebido, nos termos do Edital, selecionando, entre os

projetos aprovados, aqueles que irão receber o incentivo do Faz Esporte;
III – encaminhar ao Secretário de Estado da Receita a relação de projetos apro-

vados, com identificação do proponente, do objeto do projeto e respectivo valor;
IV – acompanhar a implementação dos Projetos aprovados que receberem patro-

cínio, respeitadas as condições desta Lei;
V – elaborar e encaminhar ao titular da SEJEL relatórios trimestrais sobre o Faz

Esporte.
§ 4º  Anualmente, entre os meses de setembro e outubro, a CAFAZ divulgará o

Edital de Chamamento, e os projetos inscritos deverão ser examinados e selecionados até 15 de
dezembro do mesmo ano.

§ 5º  Os Editais informarão o montante de recursos disponíveis, o período e o
local de recebimento dos projetos das federações e a data para ciência do resultado de aprovação
que será publicada no Diário Oficial.

Art. 4º  O proponente, além de outras exigências contidas no Edital de Chama-
mento do Faz Esporte, deverá apresentar, no ato da inscrição de seu projeto à CAFAZ, certidão de
regularidade com a Seguridade Social.

§ 1º  O descumprimento do requisito constante no caput deste artigo implicará a
desqualificação do projeto.

§ 2º  Cada Federação só poderá inscrever um único projeto no procedimento
instaurado pela divulgação do Edital de Chamamento.

§ 3º  A Federação, quando da inscrição de seu projeto, deverá, ainda, apresentar os
seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social, Estatuto ou Regimento Interno com, no mínimo,
três filiados e cópia do cartão de CNPJ;

b) cópia da ata ou termo de posse, indicando o dirigente ou Presidente, reconhe-
cido em cartório;

c) comprovante de domicílio;
d) cópia dos documentos pessoais (RG e CPF/MF) do Presidente ou dirigente da

instituição, com comprovante de domicílio;
e) certidões negativas de débitos com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
Art. 5º  As Federações com projetos aprovados receberão, via postal, da Secreta-

ria de Estado da Receita correspondência autorizando-as a captar junto a contribuintes de ICMS,
em situação regular com o Tesouro Estadual, patrocínio até o valor indicado.

Parágrafo único.  Os contribuintes que desejem participar do Faz Esporte
deverão solicitar à SER validação do montante do patrocínio a ser concedido.

Art. 6º  O patrocínio concedido terá tratamento de crédito de ICMS, e, após sua
homologação pela SER, poderá ser lançado na escrita fiscal até o limite de 5%(cinco por cento)
do ICMS recolhido no mês imediatamente anterior.

§ 1º  O contribuinte patrocinador do Faz Esporte deverá comprovar, quando das
fiscalizações realizadas pela SER, a efetiva entrega do valor do patrocínio, mediante depósito,
transferência eletrônica ou DOC, à Federação patrocinada antes da utilização do lançamento do
crédito fiscal equivalente a parte ou a todo o valor concedido à patrocinada.

§ 2º  O contribuinte, para fazer jus ao crédito fiscal de que trata o caput deste
artigo, deverá:

I – encontrar-se adimplente com suas obrigações com a Fazenda Estadual, tanto
principais quanto acessórias;

II – solicitar a validação da Secretaria de Estado da Receita do valor a ser concedido a
título de patrocínio no Programa Faz Esporte, indicando a beneficiária(s) e respectivo(s) valor(es);

III – manter, por cinco anos, a contar do primeiro dia útil após o exercício
financeiro em que fizer uso do crédito fiscal, sob a sua guarda e à disposição da Secretaria de Estado
da Receita, os comprovantes de recolhimento dos valores objeto de sua participação no Programa
Faz Esporte, acompanhado(s) da(s) validação(ões) referida(s) no inciso II do § 2º deste artigo.

Art. 7º  Os recursos captados pelas Federações Esportivas deverão ser recolhidos
em conta corrente especificamente aberta para esse fim, no banco gestor dos recursos do Estado,
em cuja denominação deve constar o nome do Programa Faz Esporte, acompanhado do nome da
Federação beneficiária.

Art. 8º  A Federação que desejar obter patrocínio nos moldes do Faz Esporte
deverá preencher os seguintes requisitos:

I – ser Federação de desportos olímpicos que estejam inseridas no programa
oficial dos jogos escolares ou universitários brasileiros (JEB’s ou JUB’s);

II – ser Federação de desportos paraolímpicos;
III – estar em pleno funcionamento no ano de apresentação do Projeto e nos dois

anos anteriores;
IV – ter realizado, no ano de apresentação e nos dois anteriores, pelo menos, três

competições amadoras, reconhecidas oficialmente pela respectiva Confederação Desportiva;
V – ter finalidade não lucrativa;
VI – estar regular perante a Seguridade Social;
VII – estar regular em relação à Confederação correspondente;
VIII – estar adimplente com a Administração Pública Estadual;
IX – representar, no Estado da Paraíba, uma Confederação legalizada junto ao

Ministério dos Esportes;
X – no caso de Federações não olímpicas, reconhecimento pela Confederação.
Parágrafo único.  Até trinta dias após a conclusão do Projeto, a Federação

encaminhará à Controladoria Geral do Estado a prestação de contas.
Art. 9º  À prestação de contas a que se refere o parágrafo único do art. 8º desta

Lei, aplicam-se as disposições deste artigo e as demais previstas nesta Lei.
§ 1º  A prestação de contas será instruída por relatório financeiro composto pelos

demonstrativos de origem e aplicação dos recursos, demonstrativo da conciliação bancária da
conta corrente vinculada, bem como demonstrativo do saldo a recolher e respectivo comprovan-
te de recolhimento, além de:

a) documentos comprobatórios dos gastos realizados;
b) cópia do depósito na conta vinculada do projeto dos recursos próprios alocados;
c) cópia do depósito na conta corrente do projeto e do eventual saldo financeiro,

ao final da execução do projeto;
d) cópia de todos os cheques emitidos contra a conta vinculada;
e) extrato da conta corrente vinculada ao projeto.

§ 2º  Nas notas fiscais, nos recibos e nos demais comprovantes de despesa
emitidos pelos fornecedores, devem constar o nome da Federação Esportiva e o número do cheque
emitido pelo proponente para o pagamento da referida despesa.

§ 3º  Os documentos comprobatórios apresentados serão aceitos, somente se a
data da emissão estiver compreendida entre o repasse do recurso à conta do projeto e o prazo final
para a prestação de contas.

§ 4º  O relatório financeiro abrangerá a totalidade dos recursos utilizados na
execução do projeto, incluindo rendimentos de aplicações financeiras e recursos provenientes de
outras fontes.

§ 5º  Os cheques emitidos serão nominais, e, nos casos de mais de uma despesa
paga com o mesmo cheque, a composição do valor deve ser demonstrada, sem prejuízo da
anexação dos documentos na prestação de contas.

§ 6º  A movimentação da conta corrente vinculada ao projeto não poderá, em

hipótese alguma, ser efetuada por saque com cartão magnético.
§ 7º  O extrato da conta vinculada deve conter toda a movimentação financeira

do projeto, desde o primeiro depósito até o último lançamento.
§ 8º  São comprovantes adequados, para fundamentar o relatório financeiro:
a) notas fiscais, acompanhadas de recibo, sempre que o fornecedor ou o prestador

de serviço for pessoa jurídica;
b) recibos comuns e recibos de pagamentos de autônomos – RPA, nos casos que

couber;
c) cópia dos contratos firmados;
d) boletos de bancos ou de casas oficiais de câmbio, devidamente acompanhados

de documento traduzido para a língua portuguesa e com valor convertido ao real pelo câmbio do
dia em que se concretizou a operação;

e) guias de recolhimento de impostos e de contribuições.
Art. 10.  O projeto que concorrerá ao incentivo do Faz Esporte deverá, obriga-

toriamente, conter:
I – calendário de atividades completo da entidade, inclusive com o evento a que

se propõe realizar em nível interestadual;
II – detalhamento e descrição da programação a ser realizada e cronograma

financeiro de desembolso do evento que propõe realizar, no âmbito interestadual, que seja oficia-
lizado e aprovado pela Confederação Brasileira da qual a modalidade pertença;

III – plano de mídia, em que deverá constar a divulgação do apoio institucional do
Poder Executivo e da empresa patrocinadora, na sede da Federação, nos uniformes das suas
seleções, nos locais de realização das competições e em todo material de divulgação dos eventos
e competições que forem promovidas pelo beneficiado;

IV – plano anual das atividades previstas e os custos administrativos;
V – plano de capacitação e aperfeiçoamento para atletas e árbitros em suas

respectivas modalidades, com realização de seminários e cursos.
Art. 11.  Como contrapartida ao benefício recebido, a Federação realizará, anu-

almente, a coordenação da sua modalidade durante a realização dos Jogos Escolares da Paraíba –
JEP’S, sem ônus para SEJEL.

Art. 12.  Com o fim de realizar o Faz Esporte, é autorizada a renúncia fiscal anual
até o montante de R$ 1.500.000,00 (um milhão e meio de reais).

Art. 13.  O Poder Executivo, através da Secretaria de Estado da Juventude,
Esporte e Lazer, da Secretaria da Receita e da Controladoria Geral do Estado, fiscalizará a efetiva
execução desta Lei.

Art. 14.  Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.
Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.473, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Inclui, no Calendário de Eventos Turísticos do Estado da
Paraíba, o Balaio Cultural de Boqueirão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído, no Calendário de Eventos Turísticos do Estado da Paraíba,

o Balaio Cultural de Boqueirão, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de    janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.474, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Inclui, no Calendário Estadual, o Dia 20 de novembro como
Dia Zumbi dos Palmares, dedicado à Consciência Negra, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído, no Calendário Estadual, o dia 20 de novembro como Dia

Zumbi dos Palmares, dedicado à Consciência Negra.
Art. 2º  Os eventos a serem realizados nessa data poderão ser coordenados por

entidades representativas da população negra, em conjunto com órgãos públicos e privados que
atuam na área de direitos humanos.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de   janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.475, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Dispõe sobre a inclusão do Sousafolia, no município de Sousa,
no Calendário Turístico do Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído, no Calendário de Eventos Turísticos do Estado da Paraíba,

o Sousafolia.
Art. 2º  O evento realizar-se-á preferencialmente no mês de maio.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro   de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.476, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Reconhece de Utilidade Pública Estadual a Academia Femi-
nina de Letras e Artes da Paraíba, localizada na cidade de
João Pessoa, neste Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Academia Feminina
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de Letras e Artes da Paraíba, localizada na cidade de João Pessoa, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  08

de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.477, DE 08 DE  JANEIRO DE  2008

Reconhece de Utilidade Pública Estadual a Associação Abri-
go Comunidade Talita da cidade de Guarabira, neste Estado,
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Associação Abrigo

Comunidade Talita, localizada na cidade de Guarabira, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.478 , DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Reconhece de Utilidade Pública a Fundação Cultural Onda
Verde Rádio e Televisão, localizada na cidade de Cabedelo,
neste Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Fundação Cultural

Onda Verde Rádio e Televisão, localizada na cidade de Cabedelo, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.479, DE 08 DE  JANEIRO DE 2008

Reconhece de Utilidade Pública Estadual a Província Toscana
da Ordem dos Carmelitas Descalços – PTOCD, localizada no
município de Lucena, neste Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Província Toscana

da Ordem dos Carmelitas Descalços – PTOCD, localizada no município de Lucena,
neste Estado.

Parágrafo único.  O reconhecimento concede à mencionada os direitos consti-
tucionais em vigor, na sua plenitude.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

LEI Nº 8.480, DE 08 DE JANEIRO DE 2008

Reconhece de Utilidade Pública Estadual a Associação dos
Filhos e Amigos de Alhandra – AFAAL, localizada na cidade
de Alhandra, neste Estado, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a Associação dos Filhos

e Amigos de Alhandra – AFAAL, localizada na cidade de Alhandra, neste Estado.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

08 de  janeiro de 2008; 120º da Proclamação da República.

Atos do Poder Executivo
Ato Governamental nº 1.235   João Pessoa,  08     de    janeiro  de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear LOURANI CELESTE MEDEIROS DANTAS, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEF de Baraúna, no Município de
Baraúna, Símbolo CDE-14, da Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

Ato Governamental nº 1.236   João Pessoa,  08    de   janeiro    de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear SEVERINO MENDES DE LIMA, para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Diretor da EEEF de Piraua, no Município de Natuba, Símbolo CDE-
15, da Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

Ato Governamental nº 1.237 João Pessoa, 08 de janeiro de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear VALDEMIRO DIAS BEZERRA, para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Diretor da EEEF Riachão do Poço, no Município de Riachão do
Poço, Símbolo CDE-13, da Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

Ato Governamental nº 1.238         João Pessoa, 08 de   janeiro    de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Alagoa Nova, definidos neste Ato Governamental:
Servidor Cargo Simbologia
Milton Pereira da Cunha Diretor da EEEF Profº. Cardoso CDE-11
Duvanil Neri Costa Vice-Diretor da EEEF Profº. Cardoso CVE-11
Maria dos Prazeres dos Santos Secretário da EEEF Profº. Cardoso SDE-11

Ato Governamental nº 1.239 João Pessoa, 08      de   janeiro    de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, e no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os
cargos de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, no Município
de Sertãozinho, definidos neste Ato Governamental:
Servidor Cargo Simbologia
Marinalva de Pontes Diretor da EEEFM João de Freitas

Mouzinho CDE-9
Tânia Maria de Sousa Freire Vice-Diretor da EEEFM João de Freitas

Mouzinho CVE-9
Maria Gilvandra de Souza Silva Secretário da EEEFM João de Freitas

Mouzinho SDE-9

Ato Governamental nº 1.240 João Pessoa, 08       de janeiro      de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ANDRÉ LUÍS RABELO DE VASCONCELOS,
matrícula nº 156.505-2, do cargo em comissão de Delegado Titular da Primeira Delegacia Distrital
de Pombal, Símbolo CSP-3, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.241 João Pessoa, 08    de    janeiro     de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear  ROBERTO FONSECA DE BARROS E SILVA, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Delegado Titular da Primeira Delegacia Distrital de
Pombal, Símbolo CSP-3, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.242  João Pessoa,  08     de  janeiro     de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ALARICO LOPES DA ROCHA, matrícula nº 156.904-
0, do cargo em comissão de Delegado Adjunto da Gerência Executiva do Grupo de Operações
Especiais, Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.243 João Pessoa, 08      de    janeiro   de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear  ANDRÉ LUÍS RABELO DE VASCONCELOS, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Delegado Adjunto da Gerência Executiva do Grupo
de Operações Especiais, Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.244 João Pessoa, 08      de janeiro      de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar AFRÂNIO DOGLIA DE BRITTO FILHO, matrícula
nº 156.880-9, do cargo em comissão de Delegado Titular da Quinta Delegacia Distrital de Campi-
na Grande, Símbolo CSP-3, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.245  João Pessoa, 08     de janeiro      de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear  MARCOS PAULO SALES DE CASTRO, para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Delegado Titular da Quinta Delegacia Distrital de Campina
Grande, Símbolo CSP-3, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.246 João Pessoa, 08 de  janeiro  de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear  AFRÂNIO DOGLIA DE BRITTO FILHO, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Delegado Titular da Delegacia Especializada de Roubos e Furtos
de Veículos da Capital, Símbolo CSP-2, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.247 João Pessoa, 08      de janeiro      de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar MARCOS PAULO SALES DE CASTRO, matrícula
nº 156.884-1, do cargo em comissão de Delegado de Comarca da Nona Regional de Polícia Civil,
Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.248 João Pessoa,  08     de   janeiro    de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II,
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,
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R E S O L V E nomear  ANTÔNIO LUIZ BARBOSA NETTO, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Delegado de Comarca da Nona Regional de Polícia Civil,
Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.249   João Pessoa, 08    de   janeiro    de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, LUIZ CARLOS LINS VIEIRA DE MELO,
matrícula nº 137.353-6, de exercer a Função Gratificada de Comissário de Polícia da Sexta
Regional de Polícia Civil, Símbolo FGT-1, da Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado da
Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.250 João Pessoa, 08      de   janeiro     de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear LISETE ANDRÉ SEVERO LINS, Agente de Investiga-
ção, Matrícula no 135.548-1, para exercer a Função Gratificada de Comissário de Polícia da Sexta
Regional de Polícia Civil, Símbolo FGT-1, da Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado da
Segurança e da Defesa Social.

Ato Governamental nº 1.251 João Pessoa,08 de janeiro de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado,

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de LOURDES MARIA DE
OLIVEIRA COUTINHO, nomeada para o cargo de Subgerente de Rede de Telecomunicação da
Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social, através do AG 2590/2007, publicado no Diário
Oficial do Estado em 01 de junho de 2007.

Ato Governamental nº 1.252 João Pessoa, 08      de   janeiro     de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear EVÁGORAS CORREA JÚNIOR, para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Subgerente de Rede e Telecomunicação da Secretaria de Estado da
Segurança e da Defesa Social, Símbolo CGI-2.

Ato Governamental nº 1.253 João Pessoa,08 de janeiro de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado,

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de MARCOS ANTÔNIO DA
SILVA, nomeado para o cargo de Comissário de Polícia da Terceira Regional de Polícia Civil,
através do AG 5042/2007, publicado no Diário Oficial do Estado em 21 de novembro de 2007.

Ato Governamental nº 1.254   João Pessoa, 08    de   janeiro     de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, DOUGLAS ZEPPELINE FILHO, matrícula
nº 158.610-6, do cargo em comissão de Gerente Executivo de Áreas Protegidas, Símbolo CGF-1,
da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente.

Ato Governamental nº 1.255      João Pessoa, 08 de  janeiro     de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear  ITAMIRAN SANDRA ARAÚJO DA SILVA, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor do Centro Social Urbano Conjunto Tibiri
II, Símbolo CAC-2, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano.

Ato Governamental nº 1.256 João Pessoa,08 de janeiro de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado,

R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de EMANOEL GREGÓRIO
SOARES BATISTA, nomeado para o cargo de Agente de Programas Governamentais I, através
do AG 5298/2007, publicado no Diário Oficial do Estado em 05 de dezembro de 2007.

Ato Governamental nº 1.257 João Pessoa,08 de janeiro de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007, e na Lei nº.8.380 de 13 de novembro de 2007,

R E S O L V E nomear MARIA JUANETE MACHADO DE OLIVEIRA, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Agente de Programas Governamentais I, Símbolo
CSE-1, tendo exercício na Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão.

(AG-1.258 / 2008) João Pessoa,  08      de   janeiro       de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista relatório da
Comissão Especial de Revisão de Processo Administrativo, constituída pelo Ato Governamental
nº 3881/2007, publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 04/08/2007, constante do Proces-
so nº  06.051.137-1/SEAD,

R E S O L V E  tornar sem efeito o Ato Governamental AG nº 100/2002,
publicado no Diário Oficial de 16 de fevereiro de 2002, que demitiu a servidora LINDALVA
ANDRÉ CAVALCANTE E SILVA, Professor, matrícula nº 72.740-7, lotada na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura.

(AG-1.259/ 2008)    João Pessoa, 08  de    janeiro     de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista relatório da
Comissão Especial de Revisão de Processo Administrativo, constituída pelo Ato Governamental
n.º 3882/2007, publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 04/08/2007, constante do Pro-
cesso nº  07.017.813-5/SEAD,

R E S O L V E  tornar sem efeito o Ato Governamental AG nº 1184/1997, publicado
no Diário Oficial de 20 de agosto de 1997, que demitiu a servidor MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA,
Técnico de Nível Médio, matrícula nº 95.458-6, lotada na Secretaria de Estado da Saúde.

(AG-1.260/ 2008)       João Pessoa, 08    de    janeiro de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso X, da Constituição do Estado, e tendo em vista relatório da
Comissão Especial de Revisão de Processo Administrativo, constituída pelo Ato Governamental
n.º 4459/2007, publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 15/09/2007, constante do Pro-
cesso nº  07.018.688-0/SEAD,

R E S O L V E  tornar sem efeito o Ato Governamental AG nº 476/93, publicado no Diário
Oficial de 14 de maio de 1993, que demitiu a servidora ROBERTA CARVALHO CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE, Professor, matrícula nº 129.962-0, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura.

(AG-1.261 / 2008) João Pessoa, 08       de   janeiro      de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com os artigos 120,
inciso XIII, e 129, inciso I, ambos da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e
tendo em vista Relatório da Comissão Permanente de Inquérito Administrativo da Secretaria de
Estado da Segurança e da Defesa Social, constante do Processo nº 07.030.513-7/SEAD,

R E S O L V E  aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor EDEBALDO JOAN
DA SILVA MOTA, Técnico de Nível Médio, matrícula n.º 96.994-0, lotado na Secretaria de
Estado da Segurança e da Defesa Social, por transgredir o artigo 106, incisos I, III e X, e por incidir
no rtigo 107, inciso  XIII, artigo 120, inciso II, c/c os artigos 126, 116, inciso III, e 129, inciso
I, todos da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, (Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis do Estado da Paraíba).

(AG-1.262/  2008) João Pessoa, 08       de   janeiro      de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129,
inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista relatório da
Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, constante do
Processo n.º 07.029.748-7/SEAD,

R E S O L V E  aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor JEFERSON SOARES
RICARTE, Professor de Educação Básica 3, matrícula nº 157.151-6, lotado na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura, com base no que dispõe o art. 116, inciso III, c/c o art. 120, inciso
II, e com o art. 126, por infringência ao disposto no art. 106, incisos I, III, IV e X, e art. 107,
incisos XIII e XIX, todos da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, (Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

(AG-1.263/ 2008) João Pessoa, 08      de  janeiro       de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 153,
inciso I, da Lei nº 4.273, de 01 de setembro de 1981, e tendo em vista relatório da Comissão
Permanente de Disciplina da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social, constante do
Processo nº 07.027.904-7/SEAD;

R E S O L V E, a bem do Serviço Público, aplicar pena de DEMISSÃO ao
servidor JOSENILSON MENDONÇA DE ARAÚJO, Agente de Investigação, matrícula nº
137.364-1, lotado na Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social, por infringência do
artigo 131, incisos VIII, IX, XX e XXIX, combinado com o artigo 149, inciso X, com agravante
do artigo 138, incisos I, IV e V, e como estabelece o artigo 151, todos da Lei nº 4.273 de 01 de
setembro de 1981 (Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado da Paraíba).

(AG-1.264/  2008) João Pessoa, 08     de   janeiro          de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129,
inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista relatório da
Comissão Permanente de Inquérito Administrativo da Secretaria de Estado da Segurança e da
Defesa Social, constante do Processo nº 07.027.304-9/SEAD;

R E S O L V E aplicar a pena de DEMISSÃO ao servidor OLDAQUE MENDES
DE QUEIROZ, Motorista, matrícula nº 127.385-0, lotado na Secretaria de Estado da Segurança
e da Defesa Social, por infringência ao artigo 106, incisos III e IV, e artigo 107, incisos XI e XVII,
c/c os artigos 120, inc. XIII, 116, inc. III e 129, inc. I, todos da Lei Complementar nº 58, de 30
de dezembro de 2003 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

(AG-1.265/   2008) João Pessoa, 08     de janeiro       de  2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 129,
inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em vista relatório da
Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria de Estado da Educação e Cultura, constante do
Processo n.º 07.029.744-4/SEAD,

R E S O L V E  aplicar a pena de DEMISSÃO à servidora ROSINETE RAMOS
BATISTA, Auxiliar Técnico de Administração, matrícula nº 073.855-7, lotada na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura, por infringência ao art. 116, inciso III, c/c o art. 120, inciso II, e
art. 126, todos da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, (Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba).

Ato Governamental nº 370 João Pessoa, 02 de janeiro  de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso I, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com o art. 5º, inciso I, da Lei nº
4.273, de 21 de agosto de 1981, e considerando a Portaria Conjunta nº 002/2005/SA-SEDS,
publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 29 de dezembro de 2005 e tendo em vista a
aprovação em Concurso Público, e o disposto na Portaria nº 546/2007/SEDS, publicada no Diário
Oficial do Estado, edição de 15 de novembro de 2007,

R E S O L V E nomear FABÍOLA LEMOS FELÍCIO AGOSTINHO, para
ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Perito Odonto Legal, Código GPC-605, Classe A, da Polícia
Civil de Carreira, com lotação fixada na Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social.
Publicado no DOE 03.01.08
Republicado por Incorreção

Ato Governamental nº  532 João Pessoa,  02  de janeiro de 2008

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da
Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com o que dispõe a Lei nº 7.376,
de 11 de agosto de 2003 e suas alterações, e tendo em vista aprovação no Concurso Público,
homologado pela Portaria nº 263/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 18
de dezembro de 2007,

R E S O L V E  nomear GUSTAVO LOPES GOMES DE SIQUEIRA, para
ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Médico, Classe B, com lotação na Secretaria de Estado da
Saúde e exercício no Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena.
Publicado no DOE 03.01.08
Republicado por Incorreção

Secretarias de Estado

Administração
PORTARIA Nº 001/GS/SEAD João Pessoa, 04 de janeiro de 2008.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  08.000.088-6/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003,  exonerar, a pedido, MARIA DILENE DA SILVA RODRIGUES do cargo de
Professor de Educação Básica 1, matrícula n.º 85.336-4, lotada na Secretaria de Estado da Educa-
ção e Cultura.

PORTARIA Nº 002/GS/SEAD  João Pessoa, 04 de janeiro de 2008.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui
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DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA R$
CÓDIGO DO MÊS
3340.39 20.000,00
3350.39 8.000,00
335039 16.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 3.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 40.000,00

Instituição Espírita Nosso Lar - Manutenção de Programas

Fundação Juvino Pereira Nepomuceno - Manutenção de Programas

Comunidade Católica FANUEL - Manutenção de Programas
Fund. Assist. Prot. Adolesc. Infância - FAPAI - Manutenção de Programas

Centro de Recuperação Homens de Cristo - Manutenção de Programas
Casa do Menino - Manutenção de Programas

Pref. Munic. de Jurupiranga - Reforma de Escola
EMPENHADA

FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA
NO ESTADO DA PARÁIBA - FUNCEP

MÊS DE REFERÊNCIA: OUTUBRO/2007

Planejamento e Gestão

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ-PB

PORTARIA Nº 002/08-IMEQ/PB/DS                              João Pessoa, 08 de janeiro de 2008.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA E
QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores MARTHA AUREOLINA DE ALENCAR

MONTENEGRO MARINHO, Gerente do Núcleo de Pessoal, matrícula nº 839-7, RILDA VIEIRA
DE MELO ALBUQUERQUE, Coordenadora Adjunta/Ouvidora, matrícula nº 753-0, MARISTELA
RIBEIRO DA SILVA, Gerente do Núcleo de Material, matrícula nº 277-6, JOSEANE FREIRES
CAMPOS, Gerente do Núcleo de Verificação da Qualidade, matrícula nº 818-0, LEÔNIA MARIA
SARAIVA NEVES, Secretária da Coordenadoria de Apoio Administrativo, matrícula nº 763-8,
MARIA DE FÁTIMA CAVALCANTI LUNA, Secretária da Coordenadoria de Finanças, matrícula
nº 820-5 e SOCORRO DE FÁTIMA FERREIRA CAVALCANTI, Secretária da Superintendên-
cia, matrícula nº 822-3, e INÁCIO TAVARES DE MELO NETO, Motorista de Coordenadoria,
matrícula nº 760-1, para sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão de Eventos do
IMEQ-PB.

Art. 2º - Para atender ao disposto nesta Portaria, caberá à Comissão com exclu-
sividade organizar Seminários, Treinamentos, Cursos, Solenidades, Workshop’s, Palestras e Even-
tos similares, promovidos por este Instituto.

Art. 3º - A Comissão deverá exercer suas atribuições em articulação com a Supe-
rintendência, Coordenadorias, Assessoria Jurídica e Agência Regional de Campina Grande.

Publique-se.

Turismo e do Desenvolvimento
Econômico

RESENHA Nº 159/2007          EXPEDIENTE DO DIA :  06 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 161/2007 EXPEDIENTE DO DIA : 06 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 189/2007 EXPEDIENTE DO DIA : 10 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 190/2007          EXPEDIENTE DO DIA :  10 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 197/2007          EXPEDIENTE DO DIA :  10 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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RESENHA N.º 198/2007                      EXPEDIENTE DO DIA: 28 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:
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RESENHA N.º 199/2007 EXPEDIENTE DO DIA: 28 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006, tendo em vista Parecer
da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos abaixo relacionados:
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RESENHA N.º 200/2007 EXPEDIENTE DO DIA: 28 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:
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ções que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n. º  08.000.042-8/SEAD,

RESOLVE, de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003,  exonerar, a pedido, ARISTARCHO PESSOA DE AQUINO do cargo de
Engenheiro, matrícula n.º 88.934-2, lotado na Secretaria de Estado da Infra-Estrutura.

RESENHA Nº 203/2007          EXPEDIENTE DO DIA : 10 / 12 / 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere  o  artigo 5º  do Decreto  n.º 12.672,  de  23 de setembro de 1988, DEFERIU
os  processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:
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Educação e Cultura

3350.39 40.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 42.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 50.000,00
3350.39 15.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 60.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 30.000,00
3350.39 111.000,00
3350.39 30.000,00
3350.39 39.139,56
3390.30 FAC - Capacitação de jovens e adultos 54.804,00
3390.32 3.437.177,37
3390.39 Secretaria da Infra-Estrutura - Carro Pipa 700.000,00
3390.39 Universidade Federal da Paraíba - Implantação de Mandallas 28.976,00
3390.39 243.743,82
4440.51 55.000,00
4440.51 Pref. Municipal de Jurú - Recuperação de Creche 23.103,71
4440.51 Pref. Municipal de Boa Ventura - Unidade de Saúde 26.599,31
4440.51 Pref. Municipal de Juripiranga - Reforma e Ampliação da Unidade de Saúde 20.000,00
4450.51 Coop. A. E. Minerais - COAGMINAS - Construção de Galpão Industrial 28.886,53
4450.51 Assoc.Com.Benef. de Caldas Brandão - Construção de Aviário Comunitário 14.974,13
4450.51 Ação Social da Diocese de Cajazeiras - Restauração de Hospital 18.798,32
4450.51 Comunidade Doce Mãe de Deus - Construção de Salas de Aulas 26.000,00
4450.52 39.000,00
4490.51 SUPLAN - Construção, ampliação de Creches Hospitais e Escolas 71.197,41

5.304.400,16      
                  2  -  Sub Total da Despesa Empenhada de Jan a Set 24.942.927,14    

440.817,81         
29.806.509,49    

                  3  -  ANULAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA (Abr/Ago/Set)
                  4  -  TOTAL  GERAL  (1+2-3)

FAC - Programa Pão e Leite

CENDAC - Cursos de qualificação profissional/Manutenção 

Fundação Juvino Pereira Nepomuceno - Manutenção de Programas
Comunidade Jesus Pérola Preciosa - Manutenção de Programas

Associação Hospitalar de Umbuzeiro - Manutenção Hospitalar

CENDAC - Cursos de qualificação profissional/Manutenção 

Inst.Dr. Avelino Elias de Queiroga - IDAQ - Reforma do Centro de Convivência 

SUPLAN - Reforma, Recup.Creches,Hosp. Escolas 
Pref. Munic.Algodão de Jandaíra - Construção de Cisternas e Poços Artesianos

Assoc.Prot. Mat. A Inf. S. João do Rio do Peixe - Manutenção Unidade Saúde

                  1  -  Sub Total

Fundação Manoel Vitoriano de Freitas - Manutenção de Atend.Ambulatorial
Instituto São Vicente de Paulo - Manutenção de Programas
Casa de Acolhida São Paulo da Cruz - Manutenção de Programas

Casa da Criança Dr. João Moura - Manutenção de Programas
Soc.Mant.do Hospital Reg.e Mat. São Vicente de Paulo - Manut.Hospitalar

Fundação Assistencial da Paraíba - FAP - Aquis.Med.Quimioterápicos

Associação Promocional do Ancião - ASPA - Manutenção da Instituição
APAE/SJRP - Manutenção de Programas
Coop. de Serv. Médico Hospitalar-COSMHAB-Manutenção de Serv.Médicos

Associação Abrigo Comunidade Talita - Manutenção de Programas
Inst.de Educ.e Assist.Cegos do Nordeste - Manutenção de Programas

Republicado por Incorreção

DISCRIM INAÇÃO  DA RECEIT A R$
CÓDIG O DO M ÊS ACUM ULADA

1990.99.08 Rec.do Fundo de Com bate e E rrad.da Pobreza - FUNCEP 3.775.049,57       41.630.829,06  
- Rendim ento de Aplicação 174.714,04          1.646.129,34    

3.949.763,61       43.276.958,40  

D ISCRIM INAÇÃO  DA DESPESA R$
CÓDIG O DO M ÊS
3340.39 9.100,00
3340.30 5.000,00
3350.39 8.000,00
3350.39 40.000,00
335039 8.000,00
3350.39 15.000,00
3350.39 12.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 30.000,00
3350.39 6.000,00
3350.39 42.000,00
3350.39 15.000,00
3350.39 90.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 3.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 Hospital Pe. Zé - M anutenção Hospitalar 30.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 50.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 30.000,00
3350.39 2.000,00
3350.39 4.000,00
3350.39 150.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 10.000,00
3350.39 8.000,00
3390.32 700.000,00
3390.39 1.565.784,00
3390.39 577.973,02
3390.48 150.000,00
4440.51 30.000,00
4440.51 25.000,00
4440.51 Pref. M unic. de S. João do Tigre - Projeto Renda e M el 31.000,00
4440.52 Pref. M unic. de São João do Cariri - Aquisição de Equipam entos de Creche 13.905,30
4440.52 Pref. M unic. de Juru - Aquisição de Equipam entos de Hospital 119.096,60
4440.52 Pref. M unic.R iacho de Santo Antônio - Aquis.de Equipam entos de Centro de Saúde 102.450,00
4440.52 Pref. M unic. de S. João do Tigre - Projeto Renda e M el 117.813,85
4450.51 Assoc.Apoio Trab.Cult.H ist.e Am biental - APÔ ICHÁ - Const.Casa de Abrigo 16.000,00
4450.52 20.010,00
4490.51 SUPLAN - Construção, am pliação de Creches Hospitais e Escolas 736.536,75

4.810.669,52    
                  2  -  Sub T otal da Despesa Empenhada de Jan a Out 30.247.327,30  

2.270.817,81    
32.787.179,01  

ESPECIFICAÇÃO

Centro de Recuperação Hom ens de Cristo - M anutenção de Program as
Assoc. Cristã B. E. Educ. da Paraíba - ACEBEP - Am pliação de Program as
Fundação Napoleão Laureano - M anutenção da Casa de Apoio ao Port.Cancer
Instituição Espírita Nosso Lar - M anutenção de P rogram as

T OT AL

EM PENHADA

Com unidade Serv os de M aria do Coração de Jesus-M anutenção de P rogram as
Fundação Juv ino Pereira Nepom uceno - M anutenção de Program as

Associação Hospitalar de Um buzeiro - M anutenção Hospitalar
Fundação M anoel V itoriano de Freitas - M anutenção de A tend.Am bulatorial
Hospital Napoleão Laureano - Aquisição de m edicam entos quim ioterápicos 
Associação Abrigo Com unidade Talita - M anutenção de P rogram as

Com unidade Jesus Pérola Preciosa - M anutenção de P rogram as
Inst.de Educ.e Assist.Cegos do Nordeste - M anutenção de Program as
Fund.Fláv io R ibeiro Coutinho - M anutenção dos Serv iços
APAE/Boqueirão - M anutenção de Program as

Coop. de Serv . M édico Hospitalar-COSM HAB-M anutenção de Serv .M édicos
APAE/SJRP - M anutenção de Program as
Soc.M ant.do Hospital Reg.e M at. São Vicente de Paulo - M anut.Hospitalar
Instituição Espírita Nosso Lar - M anutenção de P rogram as

Com unidade Católica FANUEL - M anutenção de Program as
Associação Prom ocional do Ancião - ASPA - M anutenção da Instituição

M inist.A tend.A.N.Acom p.Instituto-M AANAIN - M anutenção de Program as

M inist.A tend.A.N.Acom p.Instituto-M AANAIN - Aquis.Equipam entos para Instituição

                  1  -  Sub T otal

                  3  -  ANULAÇÃO DA DESPESA EM PENHADA (Abr/Ago/Set/Nov)
                  4  -  T O T AL  G ERAL  (1+2-3)

Centro de Recuperação Hom ens de Cristo - M anutenção de Program as

SUPLAN - Reform a, Recup.Creches,Hosp. Escolas 

Secretaria da Infra-Estrutura - Abast.D ' Água - Carro Pipa

Casa C iv il do G ov ernador - A juda Financeira a Pessoas Carentes

Pref. M unic. de Cam alaú - Recuperação de Creche 
Pref. M unic. de São João do Cariri - Consum o de Creche

Pref. M unic. de S. João do Rio do Peixe - Construção de Creche

Fund. Assist. Prot. Adolesc. Infância - FAPAI - M anutenção de P rogram as

Instituto São Vicente de Paulo - M anutenção de P rogram as

Sec.Des.da Agropecuária e da Pesca - Seguro Safra

Pref. M unic. de Alhandra - Am pliação de Unidade de Saúde

CENDAC - Cursos de qualif icação prof issional/M anutenção 

Casa da Criança Dr. João M oura - M anutenção de Program as

FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA
NO ESTADO DA PARÁIBA - FUNCEP

MÊS DE REFERÊNCIA: NOVEMBRO/2007

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
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A Procuradora Geral Adjunta do Estado , no uso das atribuições que lhe confe-
rem o artigo 138, da Constituição do Estado, c/c o artigo 8º e seguintes da Lei Complementar
estadual nº 42, de 16 de dezembro de 1986, e o artigo 23 do Decreto nº 11.822 (Regulamento da
Procuradoria Geral do Estado), APROVOU os Pareceres Jurídicos abaixo discriminados:

Procuradoria Geral do Estado
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P ar e ce r  n º S olic ita nte  A ssun to  S itua ç ão  
P G E /8 4 /2 0 0 7  P r ocu r ad or ia  G er a l  A d jun ta  d o  E sta d o  

d a  Par a íba  
C om p e tê n cia  p a ra  
ex ec u çã o  d e  p en a  
d e  m u l ta  a p lica da  
e m  sen ten ça  p en a l 
co n d en a tó r ia  

R esp on sa b il id ad e  
p e la  ex ec u ç ã o  d a  
p en a  p ec un iá r ia  q u e 
se  a tr ibu i  à  
P r ocu r ad or ia  D a 
F a z en d a  E sta d ua l 

P G E /1 3 2 /2 0 0 7  S ecr e ta r io  d a  A dm in is tra çã o  d o  E sta d o   
d a  Par a íba  

C on su lta  sobr e  
co n tra ta çã o  d e  
In sti tu iç ã o  
F in an ceir a  O fic ia l 

À  lu z  da  n or m a 
co n st itu c ion a l 
a m a lga m a da  a o 
ar t.1 6 4 , § 3 º,  a fig u ra -
se  ju r id ic am en te 
p oss ív e l.  

 Procuradoria Geral do Estado, em  13 de dezembro de 2007.

A Procuradora Geral Adjunta do Estado , no uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 138, da Constituição do Estado, c/c o artigo 8º e seguintes da Lei Complementar estadual
nº 42, de 16 de dezembro de 1986, e o artigo 23 do Decreto nº 11.822 (Regulamento da Procura-
doria Geral do Estado), APROVOU os Pareceres Jurídicos abaixo discriminados:

Parecer nº Solicitante Assunto Situação 
PGE/081/2007 LIFESA-LABORATÓRIO 

INDUSTRIAL FARMACEUTICO 
DO ESTADO DA PARAIBA S/A 

ANALISE DA 
VIABILIDADE 
JURIDICA DE 
CONTRATAÇÃO 
DIRETA, EM FACE 
DE 
INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO, DE 
ESCRITORIO DE 
ADVOCACIA COM 
ESPECIALIZAÇÃO 
EM DIREITO 
FARMACOLÓGICO. 

Deferimento 

Procuradoria Geral do Estado, em  26 de dezembro de 2007.


